
 
CONTRATO Nº 60/2026/TCE-PI

  

 

Ref.: Processo 104009/2026

 

 
CONTRATO Nº 60/2026 – PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS CONTÍNUOS DE
MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE, QUE FAZEM ENTRE SI O TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ – TCE/PI E A EMPRESA SERVFAZ SERVICOS
DE MAO DE OBRA LTDA.

 
 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, com sede na Av. Pedro Freitas, nº 2100, bairro São Pedro, CEP 64.018-
900, na cidade de Teresina/PI, inscrito no CNPJ sob o nº 05.818.935/0001-01, neste ato representado por seu Presidente Conselheiro
JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS, inscrito no CPF sob o nº 228.028.003-53, doravante denominado CONTRATANTE,
e a empresa SERVFAZ SERVICOS DE MAO DE OBRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.013.974/0001-63, I.E:
195528832, sediada na AV. Dom Severino, Nº 679, Fátima - CEP: 64.049-375 - Teresina - PI Telefone: (86) 2107-7171, E-mail:
servfazlicitacoes01@gmail.com; comercial@servfaz.com.br, doravante designada CONTRATADA, neste ato, representada por
DANIELA ROBERTA DUARTE DA CUNHA, portadora da Carteira de Identidade 997.292, expedida pela SSP/PI e CPF nº
553.764.603-04, tendo em vista o que consta no Processo SEI nº 104009/2026-TCE/PI e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Estadual n° 21.872/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente da Ata de Registro de Preços nº 05/2026, Pregão Eletrônico SRP nº 90007/2026, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1 O objeto do presente contrato é a prestação de serviços contínuos de motorista de veículo leve, em empreitada por preço unitário,
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Detalhamento do objeto.

GRUPO ÚNICO

Item Und. Categoria
Salário

Normativo
CATSERV
/CATMAT

Quantidade Valor Unitário Valor Mensal Total Valor Anual Total

2 Posto Motorista de Veículo Leve R$ 1.704,89 5380 2 R$ 4.081,68 R$ 8.163,36 R$ 97.960,32

Total Geral
 

R$ 97.960,32 (noventa e sete mil novecentos e sessenta reais e trinta e dois centavos)

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência (0352840);
1.3.2 O Edital da Licitação (0353931);
1.3.3 A Ata de Registro de Preços nº 05/2026 (0395174);
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO
2.1 O serviço será executado, em empreitada por preço unitário, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, conforme itens
3.1 e 7.6.1 do Termo de Referência.
 
CLAUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1 O valor total da contratação é de R$ 97.960,32 (noventa e sete mil novecentos e sessenta reais e trinta e dois centavos).
3.2 No valor acima estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, comerciais, fretes e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
 
CLÁUSULA QUARTA – DA MEDIÇÃO, RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
4.1 MEDIÇÃO
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4.1.1. A medição e o pagamento dos serviços observarão a Lei nº 14.133/2021, a IN nº 05/2017 e as condições estabelecidas neste
Termo de Referência.
4.1.2. A medição será mensal, considerando:
a) a disponibilização dos postos contratados;
b) a frequência e as horas efetivamente trabalhadas;
c) a comprovação dos encargos trabalhistas e previdenciários;
d) os resultados da avaliação de desempenho, de acordo com Índice de Medição de Resultado elaborado pela CONTRATADA.
4.1.3. A contratada deverá apresentar mensalmente: folha de pagamento, comprovantes de salário, benefícios, FGTS, INSS,
frequência e demais documentos exigidos pela legislação e pela fiscalização.
4.1.4. Itens classificados como eventos não mensais — férias, 1/3 de férias, 13º salário, ausências legais indenizáveis, verbas
rescisórias e demais eventos futuros e incertos — não integrarão a medição mensal, sendo pagos exclusivamente por fato gerador,
conforme IN nº 05/2017 e as regras deste Termo de Referência.
4.1.5. Índice de Medição de Resultado (IMR)
4.1.5.1 Será utilizado o Índice de Medição de Resultado – IMR (ANEXO VII), preenchido mensalmente pelos Fiscais Técnicos e
Administrativos com apoio dos Chefes Setoriais das unidades do TCE/PI, conforme o caso.
4.1.5.2 O IMR avaliará as seguintes dimensões:
a) Qualidade da Execução Operacional
b) Gestão de Pessoal e Escalas
c) Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias
d) Logística, Segurança e Meio Ambiente
e) Comunicação e Gestão Contratual
4.1.5.3 O resultado do IMR poderá fundamentar glosas, advertências, ajustes de desempenho e demais medidas previstas na
legislação.
4.2 RECEBIMENTO
4.2.1. A medição e o pagamento dos serviços observarão a Lei nº 14.133/2021, a IN nº 05/2017 e as condições estabelecidas neste
Termo de Referência.
4.2.2. A medição será mensal, considerando:
a) a disponibilização dos postos contratados;
b) a frequência e as horas efetivamente trabalhadas;
c) a comprovação dos encargos trabalhistas e previdenciários;
d) os resultados da avaliação de desempenho, de acordo com Índice de Medição de Resultado elaborado pela CONTRATADA.
4.2.3. A contratada deverá apresentar mensalmente: folha de pagamento, comprovantes de salário, benefícios, FGTS, INSS,
frequência e demais documentos exigidos pela legislação e pela fiscalização.
4.2.4. Itens classificados como eventos não mensais — férias, 1/3 de férias, 13º salário, ausências legais indenizáveis, verbas
rescisórias e demais eventos futuros e incertos — não integrarão a medição mensal, sendo pagos exclusivamente por fato gerador,
conforme IN nº 05/2017 e as regras deste Termo de Referência.
4.2.5. Índice de Medição de Resultado (IMR)
4.2.5.1 Será utilizado o Índice de Medição de Resultado – IMR (ANEXO VII), preenchido mensalmente pelos Fiscais Técnicos e
Administrativos com apoio dos Chefes Setoriais das unidades do TCE/PI, conforme o caso.
4.2.5.2 O IMR avaliará as seguintes dimensões:
a) Qualidade da Execução Operacional
b) Gestão de Pessoal e Escalas
c) Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias
d) Logística, Segurança e Meio Ambiente
e) Comunicação e Gestão Contratual
4.2.5.3 O resultado do IMR poderá fundamentar glosas, advertências, ajustes de desempenho e demais medidas previstas na
legislação.
4.3. LIQUIDAÇÃO
4.3.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para fins de liquidação,
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
4.3.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
4.3.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
4.3.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.3.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
4.3.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
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prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
4.3.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
4.3.8 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
4.3.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF
4.4 PAGAMENTO
4.4.1 O pagamento do objeto contratado efetivamente fornecido será efetuado mediante ordem de crédito em conta corrente da
CONTRATADA, indicada na sua proposta e dar-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados após a solicitação de pagamento
pelo sistema SEI, instituído pela Resolução nº 19/2022, de 28 de julho de 2022, devidamente instruída com os seguintes documentos:
4.4.1.1 Requerimento de pagamento contendo no mínimo a qualificação do credor (dados básicos, data e assinatura do representante
legal), o valor requerido e a competência a que se refere;
4.4.1.2 Nota de Empenho (cópia);
4.4.1.3 Nota Fiscal, atestada pelo Fiscal do Contrato.
4.4.1.4 Comprovantes da entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço;
4.4.1.5 Cópia do contrato e aditivos (se for o caso): caso inexista, apresentar Ordem de Fornecimento do objeto;
4.4.1.6 Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista;
4.4.1.7 Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou documentos aptos a substituir as referidas
certidões nele mencionadas;
4.4.1.8 Comprovação da condição de optante do SIMPLES: apenas credores optantes;
4.4.1.9 Outros documentos contratualmente exigidos: o credor deve verificar particularidades estabelecidas no instrumento contratual
como relatórios, comprovantes de cumprimento de obrigações tributárias, previdenciárias, trabalhistas ou outros.
4.4.2 O prazo para pagamento somente começará a fluir a partir da data da solicitação no Sistema SEI, devidamente instruído, sendo
o prazo interrompido em caso do não atendimento.
4.4.3 Se a Nota Fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da despesa, ou a
CONTRATADA não apresentar todas as condições de habilitação, o prazo supracitado será contado a partir da data em que tais
impropriedades forem sanadas.
4.4.4 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, certidão irregular, atraso do pagamento dos salários e recolhimento dos
respectivos encargos sociais.
4.4.5 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste documento, sob pena de aplicação das
sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.
4.4.6 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que será
garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.
4.4.7 É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato ou instrumento equivalente;
4.4.8 Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.
4.4.9 Os casos omissos obedecerão aos ditames da lei 14.133/2021.
4.4.10 No caso de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto,
incidirão correção monetária e juros moratórios. Fica convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios devidos pelo
Tribunal de Contas do Estado do Piauí entre a data acima referida e a do efetivo pagamento da nota Fiscal/fatura será calculada por
meio da aplicação da seguinte formula: IR = (I - Io) / Io Onde:
IR – Índice de reajustamento procurado.
Io – Índice inicial: índice do mês de apresentação da proposta.
I – Índice final: índice correspondente à data do reajuste.
4.4.11 A correção monetária será calculada por meio do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do IBGE
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REPACTUAÇÃO
5.1 É admitida a repactuação dos preços deste contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, da data do
acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra.
5.1.1 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da seguinte forma:
5.1.1.1 A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral;
5.1.1.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade e para concessão das próximas
repactuações futuras;
5.1.1.3 Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de
obra em que o próprio fato gerador, na forma de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigência
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da
anualidade em repactuações futuras.
5.2 Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho, a repactuação dos preços de mão de obra terá como
base a pesquisa de preços realizada na mesma fonte utilizada para a fixação da remuneração inicial, devendo ser observados os
mesmos critérios fixados quando da elaboração da estimativa de preços, neste caso contando-se o interregno mínimo da data de
apresentação da proposta.
5.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir da data de início dos efeitos
financeiros da última repactuação ocorrida.
5.4 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos
custos, por meio de apresentação das planilhas de composição de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou
sentença normativa que a fundamenta, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de
mercado de cada um dos itens da planilha a serem alterados.
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5.5 Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão
do direito.
5.6 Ocorrerá igualmente a preclusão do direito à repactuação caso o pedido seja formulado depois de extinto o contrato.
5.7 Os preços de insumos de mão de obra decorrentes de convenção, acordo coletivo de trabalho, sentença normativa ou definidos
pelo poder público, tais como auxílio alimentação e vale transporte,
5.8 serão reajustados com base nos respectivos instrumentos legais, no mesmo momento – e por meio do mesmo instrumento – em
que ocorrer a repactuação da mão de obra, com efeitos financeiros a partir das efetivas alterações de custos para cada item,
observadas as demais condições dessa cláusula.
5.9 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem
obrigatórios por força de lei, sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho.
5.10 É admitido o reajuste nos custos com EPI’s, materiais ou equipamentos, não afetados pela repactuação.
5.11 A solicitação de repactuação será respondida pela CONTRATANTE no prazo de até 30 dias úteis, contados da data de protocolo
do pedido, acompanhado da documentação necessária, junto ao setor responsável pela análise.
5.12 A repactuação e o reajuste poderão ocorrer simultaneamente e serão formalizados por meio de apostilamento ao contrato.
5.13 Aos materiais, EPI’s e equipamentos, os quais foram cotados pelo Sistema Nacional de Preços e Índices para a Construção Civil
(SINAPI), será utilizado o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) para o seu reajuste.
5.14 Aos demais materiais, EPI’s e equipamentos será utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).
 
CLÁUSULA SEXTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. Das Normas Gerais de Conduta e de Execução dos Serviços
6.1.1 O horário de prestação dos serviços será definido pelo fiscal Administrativo do contrato, juntamente com os chefes dos setores
nos quais os funcionários irão ser lotados, em escala de trabalho conforme a jornada semanal de cada posto e rotina de funcionamento
de cada setor, respeitando os intervalos intrajornada mínimos de 01 hora e máximo de 02 horas.
6.1.2 Os horários de funcionamento, dentro dos quais poderão ser desenvolvidos os serviços objeto da presente contratação são os
seguintes:

Local Endereço Funcionamento

Prédio Sede, Anexo I, Anexo II,
Anexo III Av. Pedro Freitas, 2100 Das 06:30 às 18:00

Anexo II - Escola de Contas e
Biblioteca Av. Pedro Freitas, 2100 Das 06:30 às 22:00

6.1.3. Os locais de execução de serviço poderão sofrer mudanças, em caso de alterações nas localizações das unidades do TCE/PI, ou
por outras razões a critério da Contratante.
6.1.4. Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão cumprir todas as normas gerais a seguir relacionadas, e ainda as
atribuições específicas de cada serviço contratado, conforme consta no item 7.2 do Termo de Referência.
a) Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas quando substituído(a) por outro(a) profissional
ou quando autorizado pelo preposto desde que haja ciência da FISCALIZAÇÃO;
b) Apresentar-se devidamente identificado(a) por crachá, uniformizado(a), asseado(a), barbeado e com unhas aparadas;
c) Manter cabelos cortados e/ou presos;
d) Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da CONTRATANTE;
e) Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada;
f) Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao público;
g) Cumprir as normas internas do órgão;
h) Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente autorizado;
i) Zelar pela preservação do patrimônio da contratante sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, a organização e a aparência do
local de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando necessário;
j) Operar, sempre que necessário e de forma adequada, equipamentos e sistemas informatizados disponíveis para a execução dos
serviços;
k) Solicitar apoio técnico junto às unidades competentes da CONTRATANTE para solucionar falhas em máquinas e equipamentos;
l) Conhecer a missão do posto que ocupa, assim como a forma de utilização dos equipamentos colocados à sua disposição;
m) Assumir o posto com todos os acessórios necessários para o bom desempenho do trabalho;
n) Receber/passar o serviço ao assumir/deixar o posto, relatando todas as situações encontradas, bem como as ordens e orientações
recebidas;
o) Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço;
p) Manter atualizada a documentação utilizada no posto;
q) Buscar orientação com a FISCALIZAÇÃO, por intermédio de preposto, em caso de dificuldades no desempenho das atividades,
repassando-lhe o problema;
r) Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos emergenciais;
s) Levar ao conhecimento da FISCALIZAÇÃO, por intermédio de preposto, imediatamente, qualquer informação considerada
importante;
t) Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à FISCALIZAÇÃO, por intermédio de preposto,
lavrando posteriormente a ocorrência por escrito;
u) Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências da CONTRATANTE, providenciando para que
sejam encaminhados à Segurança ou à FISCALIZAÇÃO;
v) Evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço desempenhado, durante o horário de trabalho, a
fim de evitar o comprometimento e interrupções desnecessárias no atendimento;
w) Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes da CONTRATANTE;
x)Tratar a todos com urbanidade;

16/10/2026, 11:17 SEI/TCE-PI - 0411309 - Contrato

https://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=766068&infra_sist… 4/16



y) Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for
membro da fiscalização; e
z) Não participar, no âmbito da CONTRATANTE, de grupos de manifestações ou reivindicações, evitando espalhar boatos ou tecer
comentários desairosos ou desrespeitosos relativos a outras pessoas.
6.2 Das Atribuições Específicas do Posto
6.2.1 Constituem atribuições de MOTORISTA VEÍCULO LEVE para o(s) posto(s) de MOTORISTA VEÍCULO LEVE:
 

# Serviço
Frequência

Dr Sn Qz Tm St SD

1

Dirigir, manobrar veículos e transportar
pessoas, cargas ou valores em rotas de
abrangência nacional, com tarefas
compatíveis com pelo menos a CNH
Categoria “B”.

  X          

2 Registrar toda e qualquer rota realizada, ou
ocorrência no veículo             X

3 Realizar verificações e manutenções básicas
do veículo       X      

4 Vistoriar o veículo sob sua responsabilidade       X      

5

Dirigir o veículo, observando o limite
máximo de velocidade, responsabilizando-se
pelos usuários e cargas eventualmente
conduzidas

  X          

6
Providenciar a manutenção do veículo,
comunicando as falhas e/ou a necessidade de
manutenção preventiva, se for o caso

   
 

      X

7 Efetuar reparos de emergência no veículo, se
for o caso             X

8
Utilizar equipamentos e dispositivos
especiais, tais como sinalização sonora e
luminosa, software de navegação e outros

  X          

9
Verificar se todos os acessórios de segurança
do veículo estão em condições de uso, antes
das atividades

    X        

10 Manter-se com a habilitação atualizada e
cumprir com as normas de trânsito   X          

Legenda: Dr - Diário; Sn - Semanal; Qz - Quinzenal; Tm - Trimestral; St - Semestral; SD - Sob
Demanda.

 
6.3 Da qualificação mínima exigida para os profissionais alocados na prestação dos serviços.

6.3.1 As qualificações mínimas exigidas que deverão ser comprovadas no curso da execução dos serviços ao fiscal do contrato, estão
na tabela seguir:

QUADRO DE QUALIFICAÇÕES  

Posto  Qualificação  

    2 Motorista Veículo Leve Ensino médio completo, CNH Categoria “B” ou superior,
 experiência mínima de 06 meses.  
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6.3.2 A Contratada terá até 30 (trinta) dias contados do início das atividades do colaborador que se apresente ao serviço para
comprovar sua qualificação.
6.3.3 A Contratada deverá disponibilizar curso de reciclagem a cada 12 (doze) meses do início das atividades do respectivo
colaborador, que poderá ser ministrado nas dependências da Escola de Gestão e Controle do TCE/PI.
6.4 Da Demanda de Postos de Trabalho
6.4.1 O quantitativo dos postos de Trabalho está definido no Quadro Resumo do ANEXO I - MEMÓRIA DE CÁLCULO.
6.5 Dos Materiais, Equipamentos e EPI’s
6.5.1 Quantitativos e especificações dos materiais, equipamentos e EPI’s:
6.5.1.1 Os quantitativos de materiais são meramente estimativos e serão faturados por medição, ou seja, será efetuado o pagamento
conforme a quantidade efetivamente entregue no período indicado, a depender do tempo de reposição, após conferência pela
fiscalização do contrato.
6.5.1.2 A indicação de marcas em alguns dos materiais, equipamentos e EPI’s é utilizada pela Administração como meio de aferir a
qualidade mínima dos itens fornecidos pela CONTRATADA. Caso a licitante informe em sua proposta de preços uma marca
diferente daquelas indicadas neste edital, o produto deverá possuir padrões de qualidade no mínimo igual, ou superior, aos indicados,
sendo que, nesse caso, será previamente avaliado pela Administração para fins de aceitabilidade.
6.5.1.3 A não aceitação pela Administração do produto indicado pelo licitante não acarretará, em hipótese alguma, aumento dos
custos do contrato.
6.5.1.4 Para a prestação dos serviços de limpeza, apoio administrativo e manutenção predial, são estimados os materiais,
equipamentos e EPI’s constantes nas Planilhas de Preços e de Consumo estimados de Materiais e Insumos, Anexo IV – Orçamento
Estimativo.
6.5.1.5 Todos os produtos acima relacionados deverão ser de primeira qualidade e sujeitos à prévia aprovação da CONTRATANTE,
devendo ser entregues aos Fiscais de Contrato na SEDE da CONTRATANTE, até o quinto dia útil de cada mês.
6.5.1.6 A descrição de marca de produto destina-se a referenciar aspectos de qualidade e produtividade já aprovados pela
FISCALIZAÇÃO, a partir de testes e aprovação de várias marcas utilizadas na execução dos serviços.
6.5.1.7 Entende-se como similar o produto de outra marca que possua qualidades iguais ou superiores aos referenciados. Sua adoção,
contudo, deverá ser precedida de testes comprobatórios de adequação pela FISCALIZAÇÃO.
6.5.1.8 Baseando-se nas Planilhas de Preços e Consumo Estimado de Materiais, será verificada:
a) A eventual existência de saldos que poderá implicar redução equivalente no valor da fatura; e
b) A eventual aplicação de quantitativo do produto superior ao estimado, o que poderá determinar ajuste equivalente no valor da
fatura.
6.5.1.9 Os produtos encaminhados deverão estar acompanhados das notas fiscais correspondentes ou relação, as quais deverão ser
recebidas e conferidas pela FISCALIZAÇÃO.
6.5.1.10 Os materiais constantes deste anexo serão faturados por medição, ou seja, será efetuado o pagamento conforme o
quantitativo consumido no mês, após conferência pela FISCALIZAÇÃO.
6.5.1.11 O Valor dos postos não contempla materiais de consumo, os quais estão apresentados em planilha‑resumo anexa,
considerando o disposto no item 7.5.1.10. (se aplicável)
6.6. Do pagamento dos módulos condicionados ao fato gerador, conforme IN nº 5/2017
6.6.1. O TCE/PI adotará, para os serviços prestados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a sistemática de pagamento
por fato gerador, conforme previsto na Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, e no respectivo Caderno de Logística.
6.6.2. Nos termos da IN nº 5/2017, determinados módulos correspondem a eventos futuros e incertos, que não ocorrem mensalmente
e, portanto, não devem compor o pagamento mensal da contratada, sendo pagos somente quando ocorrer o fato gerador.
6.6.3. Serão excluídos da composição do valor mensal do contrato e pagos exclusivamente por fato gerador, mediante comprovação
formal da ocorrência:
a) planilha discriminando o módulo gerado;
b) memória de cálculo completa;
c) documentos comprobatórios do fato gerador;
d) identificação nominal do empregado a) férias (integrais ou proporcionais);
b) adicional de 1/3 constitucional de férias;
c) décimo terceiro salário (13º);
d) ausências legais indenizáveis, quando aplicáveis;
e) verbas rescisórias em geral, incluindo:
– aviso prévio indenizado;
– multa rescisória do FGTS;
– indenizações previstas na CLT;
– diferenças rescisórias;
f) quaisquer outras verbas trabalhistas caracterizadas como eventos futuros e incertos conforme IN nº 5/2017.
6.6.4. Os valores referentes aos módulos mencionados serão pagos pela Administração somente após a ocorrência do fato gerador,
seguindo rigorosamente as regras:
a) deste TR;
b) do Contrato Administrativo;
c) das validações do Fiscal Técnico.
6.6.5. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar:
a) planilha discriminando o módulo gerado;
b) memória de cálculo completa;
c) documentos comprobatórios do fato gerador;
d) identificação nominal do empregado atingido;
e) encargos incidentes;
f) valores líquidos e totais.
6.6.6 A CONTRATADA deverá requerer o pagamento, discriminando as informações de que trata o item 7.6.5, conforme ANEXO IV
- Formulário padronizado de solicitação e pagamento por fato gerador.

16/10/2026, 11:17 SEI/TCE-PI - 0411309 - Contrato

https://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=766068&infra_sist… 6/16



6.6.7 A comprovação deverá ser analisada e validada pelo Fiscal Técnico, que emitirá atesto específico, distinto do atesto da fatura
mensal ordinária.
6.6.8. Os pagamentos por fato gerador ocorrerão mediante documento fiscal separado, observando-se a ordem cronológica prevista na
Lei nº 14.133/2021, quando aplicável.
6.7. Quadro-resumo dos módulos pagos apenas por fato gerador (IN nº 5/2017)
 

Módulo / Verba
Trabalhista

Descrição Periodicidade Fato Gerador Documentação Exigida

Férias
Remuneração das férias (30
dias ou proporcional)

Anual ou proporcional Início do gozo de férias Aviso, cálculo e recibo

1/3 Constitucional
Adicional de férias previsto
na CF

Mesmo ciclo das férias
Acompanhado das
férias

Cálculo detalhado

13º Salário Parcela anual obrigatória Anual Datas legais do 13º Folhas e cálculos

Ausências Legais
Indenizáveis

Valor devido por lei Eventual Ocorrência da ausência
Documentos
comprobatórios

Aviso Prévio Indenizado
Indenização por aviso não
trabalhado

Eventual Rescisão contratual TRCT + cálculo

Multa Rescisória do
FGTS

Percentual devido sobre
FGTS

Eventual
Rescisão sem justa
causa

GRRF + TRCT

Verbas Rescisórias
Diversas

Pagamentos decorrentes da
cessação do vínculo

Eventual Rescisão contratual TRCT + cálculos

Demais Eventos Futuros
e Incertos

Qualquer verba não mensal Eventual Conforme natureza Declaração + comprovantes

 
6.8 Da Contratação de Motoristas por Demanda
6.8.1 A contratada deverá disponibilizar motoristas adicionais quando solicitados formalmente pelo Tribunal.
6.8.1.1 A remuneração será por fato gerador, considerando:
a) horas efetivamente trabalhadas;
b) valores unitários estabelecidos no contrato;
c) comprovação das horas mediante sistema de ponto, ordem de serviço, relatório ou meio equivalente aceito pela fiscalização.
6.8.2 Regras para Solicitação de Motoristas por Demanda
6.8.2.1 A solicitação deverá ser formalizada pela unidade demandante à Seção de Transporte, que acionará o Fiscal Administrativo
competente, a fim de operacionalizar a contratação temporária.
6.8.2.2 A requisição deve informar:
a) quantidade de motoristas;
b) data e horário de início e término;
c) destino(s);
6.8.2.3 A unidade requisitante deve justificar a necessidade, especialmente em casos de eventos, fiscalizações simultâneas ou
demandas extraordinárias.
6.8.2.4 A contratada deve confirmar o recebimento.
6.8.2.5 A solicitação deve ser feita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias
6.8.2.6 A execução somente ocorrerá após autorização prévia da fiscalização do contrato.
6.8.2.7 O pagamento será baseado exclusivamente no fato gerador, ou seja, nas horas efetivamente trabalhadas.
6.8.2.8 A CONTRATADA deve garantir substituição imediata do motorista em caso de ausência ou impedimento.
6.8.2.9 Em situações emergenciais, poderá ser solicitado motorista com prazo inferior ao padrão, devendo a contratada empreender
esforços para atender.
6.8.2.10 A quantidade de motoristas por demanda será uma estimativa e os custos farão parte da formação do valor global da
contratação.
6.8.2.11 O valor do posto do motorista de veículo leve será igual ao do motorista de veículo leve por demanda.
6.8.2.12 Serão necessários entre 3 e 4 motoristas temporários laborando simultaneamente, sem contar os postos fixos.
6.8.2.13 Estima-se um total de 50 horas de serviço de motoristas por demanda, no decorrer do ano.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO
7.1 Disposições Gerais
7.1.1 Os significados dos termos utilizados no presente Termo de Referência são os seguintes:
7.1.1.1 CONTRATANTE: Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE/PI;
7.1.1.2 CONTRATADA: Licitante vencedora do certame, a quem será adjudicado o objeto desta licitação, após a assinatura do
contrato;
7.1.1.3 GLOSA: É a dedução de valores de uma nota fiscal ou fatura, ou o não pagamento integral do serviço com objetivo ressarcir o
erário público quando o Contratado não cumpre suas obrigações;
7.1.1.4 FISCALIZAÇÃO: Servidor(es) designado(s) formalmente para representar a CONTRATANTE, responsável(eis) pela
fiscalização dos serviços.
7.1.1.5 Fiscal Técnico: Servidor(es) designado(s) formalmente para:
a) Acompanhar a execução dos serviços, verificando:  Cobertura dos postos de trabalho, por turno;  Cumprimento das rotinas e
atividades previstas no contrato e no termo de referência.
b) Verificar a qualidade dos serviços prestados, por meio de:  Inspeções periódicas nas áreas atendidas; Aplicação de checklists e
indicadores de desempenho, quando houver.  Conferir a disponibilidade e adequação de:  Materiais de limpeza, ferramentas e
equipamentos; EPIs e uniformes fornecidos aos empregados da contratada.
c) Registrar ocorrências técnicas relevantes, tais como:  Ausências de empregados;  Falhas na execução dos serviços;  Não
conformidades com as especificações contratuais.
d) Manter interlocução técnica com a contratada para: Esclarecimento de dúvidas operacionais; Ajustes de rotinas e escalas, dentro
dos limites contratuais;
Proposição de melhorias na execução dos serviços.
e) Elaborar relatórios de fiscalização e de medição dos serviços executados, indicando: Serviços efetivamente prestados; Eventuais
falhas e descumprimentos; Sugestão de glosas/descontos, quando cabível.
f) Subsidiar o atesto das notas fiscais, informando: Se a quantidade de postos e serviços corresponde ao contratado; Se a qualidade e a
frequência dos serviços atendem aos níveis exigidos.
g) Comunicar formalmente ao Fiscal Administrativo e ao Gestor do Contrato: Reincidência de falhas; Situações que possam ensejar
aplicação de penalidades ou revisão de condições contratuais.
7.1.1.6 Fiscal Administrativo: Servidor(es) designado(s) formalmente para:
A) Manter organizado o processo/dossiê do contrato, incluindo:  Contrato, aditivos e apostilamentos;  Portarias de designação de
fiscais; Relatórios de fiscalização técnica e administrativa; comunicações oficiais com a contratada.
B) acompanhar o cumprimento das cláusulas administrativas, em especial:  Obrigações acessórias previstas no contrato e nos
normativos internos.
C) Verificar, antes de cada pagamento, a apresentação e a regularidade de: Comprovantes de pagamento de salários, encargos sociais
e benefícios; Guias de recolhimento de INSS, FGTS e demais encargos; Certidões de regularidade fiscal, trabalhista e outras exigidas.
D) receber notas fiscais e documentos de cobrança, procedendo a: Conferência dos valores com a planilha contratual; Verificação da
aplicação das glosas indicadas nos relatórios do fiscal técnico; Atesto (ou proposta de atesto) para fins de pagamento.
E) instruir processos de: Repactuação, reajuste e reequilíbrio econômico-financeiro; Alteração de quantitativos de postos de trabalho
ou de escopo, em articulação com o fiscal técnico e a área demandante.
F) conduzir o fluxo formal relativo a irregularidades, incluindo:  Emissão de notificações à contratada;  Recebimento e análise
preliminar de defesas; Instrução de processos para aplicação de penalidades e registro das sanções.
G) Informar à autoridade competente e às áreas internas: Riscos relevantes para a execução contratual; Necessidade de prorrogação,
nova licitação ou outras decisões administrativas
7.2 Do Preposto
7.2.1 A CONTRATADA deverá indicar, mediante declaração, um preposto, aceito pela FISCALIZAÇÃO, para, durante o período de
vigência do contrato, representá-la administrativamente, sempre que for necessário.
7.2.1.1 Na declaração deverá constar o nome completo, número do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados
à qualificação profissional do preposto.
7.2.2 O preposto deverá se apresentar à FISCALIZAÇÃO, em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, para firmar,
juntamente com os servidores designados para esse fim, o termo de abertura do livro de ocorrências, destinado ao assentamento das
principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos
e execução do contrato relativos à sua competência.
7.2.3 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.
7.2.4 A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive
quanto ao cumprimento das normas internas e de segurança e medicina do trabalho.
7.2.5 A CONTRATANTE irá disponibilizar meio de acesso ao Preposto da CONTRATADA ao sistema SEI do TCE/PI, para que,
mensalmente, o preposto possa assinar os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo.
7.3 Do Fornecimento de Uniformes
7.3.1 A CONTRATADA deverá providenciar para que os profissionais indicados se apresentem no local de prestação dos serviços
trajando uniformes fornecidos às expensas da empresa. os uniformes deverão ser aprovados previamente pela fiscalização da
contratante e conter as características básicas constantes do ANEXO VII – INFORMAÇÕES PARA DIMENSIONAMENTO DA
PROPOSTA.
7.3.1.1 O primeiro conjunto de uniforme deverá ser entregue dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do início da prestação
dos serviços.
7.3.2 A quantidade de itens dos uniformes estimada nas tabelas refere-se ao previsto para o período de 1 (um) ano, porém, deverá ser
fornecida a metade a cada 6 (seis) meses, exceto para eventual item com quantidade anual igual a 1 (um), que deverá ser fornecido no
início da execução contratual e a cada data de aniversário da assinatura do contrato, considerando o mesmo prazo estabelecido no
item anterior.
7.3.3 Se no instrumento normativo houver disposição acerca de quantitativo superior, a este se obriga a CONTRATADA.
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7.3.4 Todos os itens do conjunto de uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação da CONTRATANTE e, a pedido dela, poderão ser
substituídos, caso não correspondam às especificações.
7.3.4.1 Poderão ocorrer eventuais alterações nas especificações dos uniformes, quanto a tecido, cor, modelo, desde que previamente
aceitas pela FISCALIZAÇÃO.
7.3.5 Os uniformes deverão ser entregues aos empregados mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser entregue à
CONTRATANTE 10 dias após a entrega e sempre que solicitado pela FISCALIZAÇÃO.
7.3.6 O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho.
7.3.7 A CONTRATADA não poderá exigir do empregado o uniforme usado, quando da entrega dos novos.
7.4 Do Cronograma de Férias
7.4.1 A CONTRATADA deverá encaminhar ao Fiscal Técnico do contrato, até o mês de novembro de cada exercício, o cronograma
anual de férias dos colaboradores vinculados à execução dos serviços no âmbito do TCE/PI.
7.4.1.1 Qualquer alteração nesse cronograma deverá ser comunicada, por escrito, ao Fiscal Técnico, com antecedência mínima de 15
(quinze) dias da data inicialmente prevista para o início das férias ou da nova data proposta.
7.4.2 Da comunicação de substituição em razão de férias
7.4.2.1 A substituição de profissional em decorrência de férias deverá ser previamente comunicada à Administração do TCE/PI, por
meio de expediente formal, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data prevista para o início das férias do titular.
7.4.2.2 A comunicação deverá conter, no mínimo:
a) nome e função do profissional titular;
b) período de férias do titular;
c) nome, qualificação e função do substituto;
d) datas previstas para início e término da substituição
7.4.3 Dos Requisitos do Profissional Substituto
7.4.3.1 O substituto deverá atender a todos os requisitos de formação, experiência, certificações e competências exigidos para o
profissional titular, conforme este Termo de Referência e o contrato.
7.4.3.2 Sempre que solicitado, a CONTRATADA deverá comprovar o atendimento a esses requisitos, mediante apresentação de
documentos idôneos.
7.4.3.3 É vedada a alocação de substituto que não atenda, no mínimo, a tais requisitos e às normas internas aplicáveis do TCE/PI.
7.4.4 Do período adaptativo
7.4.4.1 Fica fixado prazo de até 07 (sete) dias corridos, contados do início do exercício do substituto no TCE/PI, como “período
adaptativo”.
7.4.4.2 Nesse período, o TCE/PI, por meio do(a) Gestor(a) e/ou Fiscal Técnico, avaliará conhecimentos, habilidades e atitudes do
substituto, à luz das atribuições da função.
7.4.4.3. O período adaptativo não exime a CONTRATADA do integral cumprimento das obrigações contratuais.
7.4.4.4 O TCE/PI efetuará o pagamento pelos dias efetivamente trabalhados no período adaptativo, ainda que, ao final, seja
determinada a substituição do profissional.
7.4.5 Da recusa ou substituição pelo TCE/PI
7.4.5.1 Dentro do período adaptativo, o TCE/PI poderá, a seu critério:
a) recusar o substituto, mantendo-se o retorno do titular ao fim de suas férias; ou
b) determinar a substituição do substituto por outro profissional que atenda aos requisitos exigidos.
7.4.5.2 Na hipótese de recusa, os dias trabalhados serão remunerados, vedada glosa sobre o período efetivamente prestado, sem
prejuízo de sanções cabíveis em caso de descumprimento reiterado ou grave.
7.4.5.3 O prazo para apresentação de novo profissional será de até 5 (cinco) dias, a contar da determinação de que trata a alínea “b”.
7.5 Do Pagamento das Diárias
7.5.1 Do fato gerador das diárias
7.5.1.1 As diárias somente serão devidas e pagas quando houver efetiva ocorrência do fato gerador, entendido como o deslocamento
do Motorista para serviço fora da sede, em razão de demanda formalmente autorizada pelo TCE/PI.
7.5.2 Não haverá pagamento de diárias sem prévia autorização da Administração do TCE/PI, na forma definida no contrato e/ou em
normas internas.
7.5.3. É vedado o pagamento de diárias em caráter fixo, automático, mensal ou desvinculado de comprovação do deslocamento
efetivamente realizado.
7.5.4 Das quantidades de diárias
7.5.4.1 As quantidades de diárias indicadas neste Termo de Referência possuem caráter meramente estimativo, destinando-se
exclusivamente à composição da proposta de preços e à previsão de gastos.
7.5.4.2 A estimativa de quantitativos não constitui obrigação de contratação integral por parte do TCE/PI, nem gera direito subjetivo à
CONTRATADA quanto à utilização total das diárias previstas.
7.5.4.3 O pagamento das diárias limitar-se-á às quantidades efetivamente autorizadas e utilizadas, em função das necessidades do
serviço e do interesse do TCE/PI.
7.5.5 Dos valores das diárias
7.5.5.1 Os valores unitários das diárias devidas ao posto Motorista de Veículo Leve estão parametrizados conforme os praticados pela
Prefeitura Municipal de Teresina, considerados na data da apresentação das propostas, observadas as atualizações que vierem a ser
formalmente adotadas pelo TCE/PI.
7.5.5.2 Em nenhuma hipótese poderão ser praticados valores inferiores aos valores de diárias informados, conforme planilha abaixo,
para função equivalente, os quais constituem piso mínimo de referência.
7.5.5.3 Os valores das diárias deverão constar de forma clara e destacada na planilha de composição de custos e na proposta de preços
da CONTRATADA.
7.5.6 Das Condições de Pagamento das Diárias
7.5.6.1 O pagamento das diárias será devido à CONTRATADA mediante comprovação:
a) da autorização prévia do deslocamento, emitida por autoridade competente do TCE/PI; e
b) da efetiva realização do deslocamento, conforme registros, relatórios, ordens de serviço, boletins de viagem ou documentos
equivalentes definidos pela Administração.
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7.5.6.2 As diárias serão registradas e demonstradas em documento específico (relatório, planilha ou mapa de diárias), a ser
encaminhado pela CONTRATADA à fiscalização do contrato, juntamente com a fatura ou nota fiscal do período.
7.5.6.3 A fiscalização do TCE/PI conferirá a conformidade das quantidades e valores informados, podendo glosar diárias não
autorizadas, não comprovadas ou em desacordo com este Termo de Referência e com o contrato.
7.5.6.4 A CONTRATADA também irá:
7.5.6.4.1 Assegurar que o Motorista de Veículo Leve cumpra rigorosamente as ordens de serviço e os deslocamentos autorizados.
7.5.6.4.2 Manter registros fidedignos dos deslocamentos realizados que gerem direito a diárias.
7.5.6.4.3 Apresentar, sempre que solicitado, documentos comprobatórios dos deslocamentos e das correspondentes diárias.
7.5.7 A apresentação de informações inexatas, incompletas ou que visem à percepção indevida de diárias sujeitará a CONTRATADA
às sanções previstas
7.6 Do Banco de Horas e Compensação de Jornada
7.6.1 Da obrigatoriedade de adoção
7.6.1.1 A CONTRATADA deverá obrigatoriamente adotar o regime de Banco de Horas, conforme previsto na Convenção Coletiva de
Trabalho das categorias profissionais.
7.6.1.2 O Banco de Horas tem por finalidade permitir a compensação das horas efetivamente trabalhadas pelos empregados além da
jornada normal, mantendo a regularidade contratual e operacional dos serviços prestados ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí –
TCE/PI.
7.6.2 Da utilização e autorização de horas extras
7.6.2.1 As horas excedentes à jornada contratual somente poderão ser realizadas mediante autorização prévia e expressa da chefia
responsável ou do Fiscal Técnico do contrato.
7.6.2.2 As horas extraordinárias realizadas sem autorização não poderão ser computadas no Banco de Horas nem gerar direito à
compensação ou pagamento adicional.
7.6.2.3 O registro e controle das horas deverão ser feitos de forma fidedigna, com base em sistema de ponto eletrônico, planilha de
controle ou outro mecanismo validado pela CONTRATADA e disponível à fiscalização do TCE/PI.
7.6.3 Da forma de compensação
7.6.3.1 As horas acumuladas no Banco de Horas serão compensadas por meio da redução proporcional da jornada em outros dias,
observando-se os prazos e limites definidos na Convenção Coletiva de Trabalho.
7.6.3.2 A compensação deverá ocorrer preferencialmente dentro do mesmo mês de ocorrência, podendo ser estendida até o limite
máximo previsto em lei ou em norma coletiva, mediante acordo individual ou coletivo.
7.6.3.3 A CONTRATADA deverá garantir que a compensação não prejudique a continuidade e a qualidade dos serviços prestados ao
TCE/PI.
7.6.4. Do cálculo das horas e adicionais de compensação
7.6.4.1 O cômputo das horas para efeito de compensação observará os percentuais estabelecidos pela Convenção Coletiva e,
subsidiariamente, a CLT, conforme o dia e o horário da prestação:
 

Situação de Trabalho Percentual de
Acréscimo

Forma de Lançamento no Banco de
Horas

Horas trabalhadas além da jornada diária regular
(em dias úteis) 50% Cada hora trabalhada equivale a 1h30 de

compensação.

Trabalho realizado aos sábados (quando não for dia
útil previsto no contrato) 50% Cada hora trabalhada equivale a 1h30 de

compensação.

Trabalho realizado em domingos 100% Cada hora trabalhada equivale a 2h00 de
compensação.

Trabalho realizado em feriados 100% Cada hora trabalhada equivale a 2h00 de
compensação.

 
7.6.4.2 O cálculo das horas compensáveis deverá respeitar o limite máximo de 10 (dez) horas diárias de trabalho, incluídas as horas
normais e as extraordinárias, conforme o artigo 59 da CLT.
7.6.4.3 Na impossibilidade de compensação dentro do período legal ou convencional, as horas excedentes deverão ser pagas como
horas extras, conforme os percentuais previstos na Convenção Coletiva, ou CLT, caso a primeira seja omissa.
7.6.5 Do controle e transparência
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7.6.5.1 A CONTRATADA deverá manter controle atualizado do saldo de horas de cada colaborador, discriminando:
a) horas trabalhadas além da jornada;
b) horas compensadas;
c) saldo positivo ou negativo do período.
7.6.5.2 O controle do Banco de Horas deverá estar disponível para consulta pela fiscalização do contrato do TCE/PI sempre que
solicitado.
7.6.5.3 A CONTRATADA deverá informar mensalmente à fiscalização o resumo das horas acumuladas e compensadas, garantindo
transparência e rastreabilidade dos registros.
7.6.6 O Banco de Horas não gera qualquer vínculo ou responsabilidade trabalhista entre o TCE/PI e os empregados da
CONTRATADA.
7.6.7 O TCE/PI poderá, a qualquer tempo, solicitar comprovação documental acerca da adoção, gestão e regularidade do Banco de
Horas mantido pela CONTRATADA
7.6.8 O descumprimento das regras referentes ao controle e compensação de horas sujeitará a CONTRATADA às penalidades
previstas no contrato e na legislação aplicável.
 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGENCIA
8.1 O prazo de vigência inicial será 12 (doze) meses, contados da data da assinatura contrato.
8.2 O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, por prazo idêntico à vigência inicial, até o limite de 120
(cento e vinte) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela
autoridade competente:
a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) A Administração do TCE/PI tenha interesse na continuidade dos serviços;
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração do TCE/PI, permitida a negociação entre os
CONTRATANTES, com a finalidade de adequação do valor a esse requisito; e
d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.
8. 3 Nos termos do art. 105 da Lei n. 14.133/2021, deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro,
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
financeiro.
8.4 A Administração terá a opção de extinguir o contrato na próxima data de aniversário do contrato, sem ônus, quando não dispuser
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
8.4.1 A extinção mencionada não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da data de aniversário do contrato.
 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 Os recursos financeiros para cobertura das despesas decorrentes da contratação, serão custeados com recursos do Tesouro
Estadual, conforme segue abaixo:
I - Unidade Gestora: 020101 - Tribunal de Contas do Estado
II - Fonte: 500 - Recursos não Vinculados a Impostos
III - Programa de Trabalho: 01.032.0114.2000 - ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
IV - Natureza da Despesa: 339037 - Locação de Mão de Obra
V - Nota de Empenho: 2026NE01506
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1 Não será permitida a subcontratação do objeto.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUSTENTABILIDADE
11.1 O licitante vencedor, quando couber, deverá:
11.1.1 Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações
determinadas pela ANVISA;
11.1.2 Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto Federal nº 48.138, de 8 de outubro
de 2003;
11.1.3 Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no
seu funcionamento;
11.1.4 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
11.1.5 Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para
redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas
ambientais vigentes;
111.6 Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelo TCE/PI em conformidade com o PGRS;
11.1.7 Realizar a substituição das sacolas constantes dos coletores de resíduos na periodicidade adequada;
11.1.8 Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, bem
como as normas internas do TCE/PI.
11.1.9 Observar as normas ISO 14000, que tem como objetivo fornecer diretrizes e ferramentas para promover um sistema de gestão
ambiental eficaz dentro das organizações.
11.2 As normas constantes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 7° edição deverão ser cumpridas pela Contratada.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DO CONTRATO
12.1 A licitante deverá indicar em sua proposta a modalidade de garantia de execução do contrato escolhida entre as seguintes opções:
12.1.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério da Economia;
12.1.2 Seguro-garantia;
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a) No caso de opção pela modalidade de seguro garantia, a licitante terá 30 (trinta) dias, da data da homologação da licitação e antes
da assinatura do contrato, para apresentar garantia à CONTRATANTE.
12.1.3 Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil;
12.1.4 Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
12.2 As garantias mencionadas acima corresponderão ao montante equivalente a 5% (cinco por cento) do valor anual proposto,
conforme os art. 96 e 98, da lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021.
12.3 A garantia, nas modalidades caução, fiança bancária e título de capitalização, deverá ser apresentada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato e antes da emissão da ordem de serviço
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato, o Termo de Referência e
seus anexos;
132. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
13.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
134. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
13.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos
no presente Contrato e no Termo de Referência;
13.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
13.7. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021):
13.7.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;
13.7.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;
13.7.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;
13.7.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
13.7.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;
13.7.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado.
13.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo de até 60
(sessenta) dias.
13.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinado
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
14.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
14.2.1. a indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
14.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
14.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
14.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
146. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
14.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na
fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
14.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão
ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
14.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
14.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.
14.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato.
14.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
14.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato.
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14.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
14.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
14.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação;
1417. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz (art. 116), bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
14.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
14.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
14.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II,
d, da Lei nº 14.133, de 2021;
14.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante;
14.22. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
14.23. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
contrato;
14.24 Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
14.25. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência, sem repassar
quaisquer custos a estes;
14.26 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-transporte;
14.27. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de
Referência;
14.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
14.29 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio
de função
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
15.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) quanto a todos os dados pessoais que tenham
acesso, em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
15.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com
os princípios do art. 6º da LGPD.
15.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
15.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que
venham a ser celebrados pelo Contratado.
15.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação
do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
15.6 É dever do contratado, orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
15.7 O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.
15.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.
15.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
15.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,
art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.
15.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses
dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
15.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1 Nos termos da Lei de nº 14.133/21, o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - der causa à inexecução parcial do contrato;
II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
III - der causa à inexecução total do contrato;
IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem motivo justificado;
V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato;
VII- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
16.2.1. advertência;
16.2.2. multa;
16.2.3. impedimento de licitar e contratar;
16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
16.4. A sanção de “advertência” será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da
Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
16.5. A sanção de “multa” será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art.155 da Lei nº
14.133/21, nas seguintes proporções:
16.5.1. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do objeto ou item
inadimplido, até o limite de 15 (quinze) dias;
16.5.2. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do objeto ou item inadimplido, no caso de inexecução
parcial do objeto, caracterizada pelo atraso injustificado de mais de 15 (quinze) dias contados a partir do prazo final de entrega
inicialmente pactuado e
16.5.3. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto,
caracterizada pelo atraso injustificado de mais de 30 (trinta) dias contados a partir do prazo final de entrega inicialmente pactuado.
16.6. A sanção de “impedimento de licitar e contratar” será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16.7. A sanção de “Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar” será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas
nos incisos II, III e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
item 16.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
16.8. As sanções previstas nos itens 16.2.1, 16.2.3 e 16.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de “multa’.
16.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
16.10. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública.
16.11. A aplicação das sanções previstas nos itens 16.2.1, 16.2.2, 16.2.3 e 16.2.4 seguirá o rito estabelecido nos artigos 156 a 163 da
Lei nº 14.133/21.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.
17.5 FISCALIZAÇÃO
17.5.1 Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, a CONTRATADA
deverá entregar à FISCALIZAÇÃO a documentação a seguir relacionada:
17.5.2 Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente ao serviço prestado, cópias autenticadas em cartório ou cópias
simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:
a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND;
b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
f) Registro de ponto, assim como relatório de banco de horas;
e) Recibo de pagamento
f) Requerimento
e) Relatório de vale-alimentação e auxílio transporte
f) Nota Fiscal
17.5.3 Os documentos relacionados nas alíneas “a” a “b” poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e
atualizado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.
17.5.4 Documentação Adicional:
17.5.4.1 No prazo de 15 (quinze) dias, caso solicitado pelo Fiscal Administrativo: Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
17.5.4.2 Registro de ponto;
17.5.4.3 Recibo de pagamento de salários, adicionais, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;
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17.5..4 Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;
17.5.4.5 Exames admissionais e demissionais dos empregados, conforme o caso;
17.5.4.6 Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço – FGTS de seus
empregados, bem como quaisquer outros documentos que possam comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da
CONTRATADA;
17.5.4.7 Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte, auxílio alimentação etc.), a que estiver obrigada por
força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer
empregado;
17.5.4.8 Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem previstos em lei;
17.5.4.9 Comprovantes de cumprimento das demais obrigações previstas em norma coletiva aplicável;
17.5.4.10 Declaração que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme dispõe o art.
116 da Lei n. 14.133/2021, além de observar a Resolução TCE/PI N° 08 de 24 de março de 2022.
17.5.4.11 Outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, social, trabalhista e previdenciária da CONTRATADA.
17.5.3 Documentação obrigatória para o início e o término da execução contratual, ou em caso de admissão/demissão de empregados:
17.5.3.1 No primeiro mês da prestação dos serviços: Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal dos
empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG, CPF e documento que comprove a
qualificação mínima exigida;
17.5.3.2 Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da CONTRATANTE de empregados não inclusos na relação;
17.5.3.3 Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à FISCALIZAÇÃO.
17.5.3.4 Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão de novos empregados, cópias das CTPS dos
empregados admitidos para a execução dos serviços, devidamente assinadas, e dos exames médicos admissionais dos empregados da
CONTRATADA.
17.5.3.5 Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do contrato), em relação aos empregados
que foram demitidos, ou após a demissão de qualquer empregado durante a execução do contrato, apresentar a documentação
adicional abaixo relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de cópias simples acompanhadas de originais:
a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível
pelo sindicato da categoria;
b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
18.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para
tanto.
18.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
18.3 Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual.
18.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
18.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
18.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.
18.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
18.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
18.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
18.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
18.5.3 Indenizações e multas.
18.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS
19.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLAUSULA VIGÉSIMA – DAS ALTERAÇÕES
20.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
20.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO
21.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

16/10/2026, 11:17 SEI/TCE-PI - 0411309 - Contrato

https://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=766068&infra_sis… 15/16



22.1. É eleito o Foro da Comarca de Teresina para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
possam ser compostos pela conciliação que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
 
Teresina(PI), datado e assinado eletronicamente.
 
 

JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS
Presidente do TCE-PI

 
 
 

DANIELA ROBERTA DUARTE DA CUNHA
Responsável legal da CONTRATADA

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS, Presidente, em 09/10/2026, às 10:37,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DANIELA ROBERTA DUARTE DA CUNHA, Usuário Externo, em 14/10/2026, às 11:26,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0411309 e o código CRC 8CBBBE75.
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